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APRESENTAÇÃO

Estimados leitores do Livro “O Meio Ambiente e a Interface dos Sistemas Social e 
Natural” é com satisfação que entregamos 44 capítulos divididos em dois volumes, que 
tratam da diversidade acadêmica em pesquisas sociais, laboratoriais e tecnológicas na 
área ambiental e afins.

Para melhor organização, o volume 1 inicia-se com o resgate histórico que percorre 
a trajetória da Revolução Industrial e sua relação com a degradação ambiental e o 
capitalismo exacerbado. Em seguida, mescla-se uma breve análise da atualização dos 
Códigos Florestais do Brasil de 1934, 1965 e 2012. Diante destas configurações é discutido 
também sobre os crimes ambientais e o conhecimentos das Leis sob as percepções 
das pessoas que cumprem penas. Adiante, destacam-se consideráveis estudos voltados 
para pontos de vistas de comunidades rurais juntamente com a manutenção de Áreas de 
Preservação Ambiental, Reservas Legais, qualidade de vida e sua estreita relação com o 
meio ambiente, além dos sistemas de plantios tradicionais, sustentáveis e o vínculo com 
os serviços ecossistêmicos. 

A participação feminima é evidenciada com o exemplo de sustentabilidade financeira 
e socioambiental por meio do artesanato com Taboa. Além do mais, as atividades de 
pesca artesanal com mariscos é realidade diária para mulheres de região litorânea. Ainda 
sobre as questões socioambientais são apontados os principais desafios  da mineração 
e a convivência social.

O crescimento populacional é alvo frequente de pesquisas devido às implicações 
decorrentes do crescimento econômico e o cuidado com a sustentabilidade dos recursos 
em grandes centros de urbanização. Neste viés, são apresentados projetos que envolvem 
o setor público e instituições interessadas na conservação das bacias hídricas em locais 
de manancial.

As iniciativas de gestão ambiental em ambientes acadêmicos aliam o conhecimento 
prático de estudantes e funcionários acerca da capacitação em educação ambiental. 
Oficinas ecológicas são abordadas como meio eficaz para conhecimento dos 17 Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável propostos pela Agenda 2030 das Organizações das 
nações Unidas - ONU.

As Políticas de Sustentabilidade são referências em atividades de monitoramento, 
levantamento de dados e gestão ambiental de efluentes em Universidades. A visão dos 
docentes de ensino superior do eixo da saúde sobre o ambiente natural revela reflexões 
importantes.

O ensino a distância atrelado aos projetos de extensão universitária promovem 
abrangência de conhecimentos históricos e botânicos em meio a pandemia de Covid-19, 
bem como de leitura e escrita de textos científicos com base em Revista Ambiental. 
Estudantes do ensino fundamental são entrevistados quanto ao que sabem sobre a 



relação do efeito estufa e queimadas. Da mesma maneira que aulas práticas sobre solos 
têm resultados surpreendentes.

Por último, é evidenciado o estudo que associa a saúde humana com os aspectos 
do ambiente natural em zonas rurais. É oportuno citar o efeito de ferramentas ambientais 
que reduzem resíduos e desperdícios de alimentos em refeições. 

Desejamos que este volume auxilie em vossas reflexões acadêmicas sobre o meio 
ambiente e o sistema social e natural.  

Maria Elanny Damasceno Silva
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RESUMO: O objetivo deste artigo é realizar 
uma análise histórica sucinta da legislação 
florestal brasileira desde do primeiro de 1934, 
que trouxe pontos como um fundo florestal 
e porcentagem de áreas de preservação 
em propriedades privadas, esse Código foi 
alterado em 15 de setembro de 1965 por meio 
da Lei nº 4.771 e o sua atual legislação de Lei 
nº 12.651 de 25 maio de 2012. Assim pode-
se notar as principais mudanças ocorridas ao 
longo dos anos, pode-se também diagnosticar 
os principais atores na mudança do Código 
de 1965 para 2012. A bancada ruralista que 
reivindicavam mais área para produção com 
forte apelo econômico e os ambientalistas 
que buscavam desenvolvimento sustentável e 
proteção das florestas. O novo Código trouxe 
novas regras para a preservação, dentre eles 

está a Área de Preservação Permanente (APP) 
locais mais sensíveis a danos ambientais, e 
a Reserva Legal (RL) uma área destinada 
a preservação de remanescentes do bioma 
em que a propriedade está inserida. Para 
muitos especialistas ouve de certo modo um 
retrocesso e anistia para quem desmatou, mas 
também teve avanços pontuais. Mesmo depois 
de tantos discursões em volta do novo Código 
a sua aprovação se tornou um marco para a 
proteção florestal brasileira. 
PALAVRAS-CHAVE: Preservação. Legislação. 
Ruralistas. 

HISTORICAL ANALYSIS OF THE EVOLUTION 

OF FOREST CODES IN BRAZIL

ABSTRACT: The objective of this article is to 
carry out a succinct historical analysis of the 
Brazilian forestry legislation since the first of 
1934, which brought points such as a forestry 
fund and percentage of preservation areas in 
private properties, this Code was changed on 
September 15, 1965 through the Law No. 4,771 
and its current legislation of Law No. 12,651 
of May 25, 2012. Thus, one can note the main 
changes that have occurred over the years, one 
can also diagnose the main actors in the change 
of the Code from 1965 to 2012. The ruralist bench 
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that claimed more area for production with strong economic appeal and environmentalists that 
sought sustainable development and protection of forests. The new Code brought new rules 
for preservation, among them is the Permanent Preservation Area (APP) more sensitive to 
environmental damage, and the Legal Reserve (RL), an area intended for the preservation of 
remnants of the biome in which the property is inserted. For many experts, in a way, he hears 
a setback and amnesty for those who deforested, but he also made occasional advances. 
Even after so many speeches around the new Code, its approval has become a milestone for 
Brazilian forest protection.
KEYWORDS: Preservation. Legislation. Ruralists.

INTRODUÇÃO

As discussões entorno da proteção ambiental principalmente no que diz respeito 
da biodiversidade e proteção dos recursos naturais se acentuam-se cada vez mais 
principalmente em países com biodiversidade diversa. Assim no Brasil foi realizado a 
discussão sobre esse assunto para a atualização das legislações vigentes, e a promulgação 
do que é chamado o Novo Código Florestal brasileiro pela Lei nº 12.651, de 25 de maio de 
2012, que por meio desta atualizou as normas para a proteção florestal.

Esse novo Código pós em discussão diversos setores da sociedade, tanto o político, 
acadêmico, e na mídia, cada um defendendo seus posicionamentos, e as mudanças 
propostas, já que as mesmas iriem de confronto com interesses de produtores rurais. 

Diante disso, o presente estudo procura analisar historicamente as evoluções 
nos códigos florestais brasileiros, e evidenciar os principais grupos que estiveram em 
discussões para o novo Código Florestal, a fim de compreender as motivações e conflitos 
acerca dos interesses ambientais.

Assim o primeiro ponto demostra como se deu a evolução das leis legais que visavam 
a proteção dos recursos florestais brasileiros, comentando desse modo o Código Florestai 
de 1934. Na segunda parte será abordado as transformações ocorridas com o código de 
1965. No terceiro ponto será tratado o Código Florestal vigente de 2012, e as mudanças 
ocorridas desde do primeiro código e os atores envolvidos nos discursões acerca dessa 
lei.

PRIMEIRO CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO DE 1934

No período colonial, o reino de Portugal já existia legislações para a obtenção de 
árvores, visto que as mesmas eram necessárias na construção em geral e principalmente 
de navios (MAGALHÃES, 2002). 

O primeiro Código Florestal Brasileiro, nasceu por meio de um Decreto nº 23.793, 
de 23 de janeiro de 1934, o que possibilitou uma maior proteção ambiental. Esse código 
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estabelecia uma classificação para as florestas enquanto ao tipo dividindo em 4 pontos as 
protetoras, remanescentes, modelos, e de rendimento (BRASIL, 1934, art. 3º). Destacam-
se nesse Código os arts. 1º e 2º desse Código citam que:

Art. 1º As florestas existentes no território nacional, consideradas em conjunto, 
constituem bem de interesse comum a todos os habitantes, do país, exercendo-se os 
direitos de propriedade com as limitações as leis em geral, e especialmente este código, 
estabelecem.

Art. 2º Aplicam-se os dispositivos deste código assim ás florestas como às demais formas 
de vegetação (BRASIL, 1934, art. 1º e 2º).

As florestas consideradas protetoras nessa legislação podem ser consideradas com 
sendo percursoras das futuras APPs que viriam a surgir explicitamente no Código de 1965. 
Tem como principal função a proteção de áreas mais vulnerareis a danos ambientais tais 
como dunas, proteção das águas, evitar erosão entres outros. 

Surgindo como premissa para uma normatização para a exploração florestal brasileira 
esse código propõe assim uma exploração sustentável a fim de proteger a vegetação 
público e privado.

O Código Florestal assim estabeleci que as florestas protetoras têm fins definidos de 
“proteger sítios que por sua beleza natural mereçam ser conservados; asilar espécies raros 
da fauna indígena” (BRASIL, 1934, art. 4). Desde modo se estabeleceu os parâmetros 
para a conversação das florestas destinando áreas sensíveis e de valor estratégico. 

Também ficou estabelecido uma porcentagem mínima para a preservação em 
propriedades privadas, fixando assim um percentual de 25% da área total. Demostrado 
assim as preocupações iniciais para manter remanescentes em propriedades privadas de 
vegetal nativa. 

Vale ressaltar que o Código Florestal de 1934, estabeleceu um Fundo Florestal, 
subordinado e administrado ao Ministério da Agricultura, ficando estabelecido com os 
subsequentes recursos:

• Contribuições das empresas, companhias, sociedades, institutos e particulares, 
interessados na conservação das florestas;

• Doações, por atos entre vivos, ou testamento. (BRASIL, 1934, art. 98º).

Entretanto nota-se falhas em relação a certos pontos nesse código em relação a 
preservação, como ausência de uma delimitação clara acerca das áreas de preservação, 
e também no que diz respeito as fiscalizações. 

O CÓDIGO FLORESTAL DE 1965

Em 1962 iniciou-se a posposta de um novo Código Florestal que seria sancionado 
pelo então Presidente Castelo Branco, no ano de 1965, Lei nº 4771. Este código 
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voltou suas atenções para a preservação de recursos hídricos e áreas mais sensíveis 
ambientalmente. Foi nesse código que nasceu termos como APP (Áreas de Preservação 
Permanente), com 5m de proteção e Reserva Legal áreas protegidas em 50% no bioma 
amazônico nas demais regiões do Brasil reservasse apenas 20%. 

Laureano e Magalhães (2011) destaca que no Código de 1934 a proteção das 
florestas era uma forma de frear as dilapidações do patrimônio florestal do país, já no 
Código de 1965 nota-se uma presença mais intervencionista do Estado a respeito que as 
florestas são de interesse da sociedade e do País.  

O Código de 1965 no seu artigo quinze se destaca as principais mudanças em 
relação a lei de 1934, nele diz que:

Art. 15. Fica proibida a exploração sob forma empírica das florestas primitivas da bacia 
amazônica que só poderão ser utilizadas em observância a planos técnicos de condução 
e manejo a serem estabelecidos por ato do Poder Público, a ser baixado dentro do prazo 
de um ano (BRASIL, 1965, art. 15).

Outro ponto desse Código é a destinação específica das áreas de preservação 
permanente que no seu artigo três diz:

• A atenuar a erosão das terras;

• A fixar as dunas;

• A formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;

• A auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares;

• A proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico;

• A asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;

• A manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;

• A assegurar condições de bem-estar público.(BRASIL, 1965. Art. 3).

Segundo Nogueira e Siqueira (2012) o Código Federal de 1965, determina as áreas 
para preservação da vegetação nativa, as compensações ambientais, assim como penas 
para aqueles que de tal modo explorarem árvores de forma predatória. 

De acordo com Sterckelberg (2014) mesmo diante de vários ajustes feitos no Código 
ao longo dos anos por meios de decretos e alterações na lei, vale ressaltar a importância 
no âmbito da preservação de da aplicação de normas mais rígidas para a preservação 
das vegetações, no que se refere as áreas de reserva legal e de APPs, pontos estes que 
o Código de 1934 não estabeleciam. 

Nota-se que mesmo com a sansão do Código não foi possível estabelecer um diálogo 
de conciliação entre diversos grupos que defendiam seus próprios interesses dentre eles 
vale ressaltar os ambientalistas que queriam uma maior proteção ambiental e punição aos 
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crimes contra o meio ambiente, e os ruralistas que defendiam maior produção e liberação 
de áreas e deveres de preservação. Destaca-se que nem todos são extremistas para os 
seus pontos defendidos. 

O NOVO CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO E SEUS DISCURSOS

As discussões para o novo Código Florestal Brasileiro, que seria uma revisão clara 
e atualizada da Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, se deu como base fundamental 
dos crescentes interesses econômicos do agronegócio.

Assim para o relator da proposta e dos diversos aliados de diferentes classes, tinham 
interesse em ter mais terras disponíveis para a ampliação da produtividade, visto que 
inúmeras áreas cultivadas não tinham regularidade, ou estavam em áreas advindos de 
desmatamento ilegal ou grilagem, desse modo o novo Código Florestal vinha trazer certa 
flexibilização para a regularização ambiental. 

Os discursões entorno desse Código Florestal rendeu debates entre diversos 
setores. Os ruralistas queriam certas anistias, além dos interesses econômicos para a 
ampliação da produção agropecuária, enquanto ambientalistas requeriam mais proteção 
e punições para aqueles que no passado foram incentivados para a ocupação de terras. 
Para Petry (2013) a bancada ruralista representou um forte grupo de apoio a mudanças 
para a flexibilização, com premissas que defendiam a agricultura familiar, a produção 
econômica, e a geração de empregos, assim esse grupo teve grande apelo do público 
mais leigo em questões ambientais. 

Dentre os críticos para determinados pontos desse novo Código, estão figuras 
chaves como Marina Silva e Carlos Minc ex-ministros do meio ambiente. 

Estes destacavam que este novo Código deixava em determinados pontos um 
abrandamento de punições e de áreas para preservação e recuperação. Diversas 
organizações não vinculadas a governos, destacaram que o novo Código era de fato um 
grande retrocesso na legislação ambiental brasileira.

Dentre os pontos criticados por ambientalistas estão as áreas de preservação 
permanente APPs. Que no novo Código ficou estabelecido dessa forma: 

Art. 4º - Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, 
para os efeitos desta Lei:

I – as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos 
os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) 
metros de largura; 
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c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 
(duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) a 600 
(seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior a 600 
(seiscentos) metros. (BRASIL, 2012, art. 4).

Segundo Metzger (2010), pura e simplesmente atribuir de forma sistemática faixas 
marginais para proteger os recursos hídricos, de modo que não são levados em conta 
as peculiaridades dos diferentes biomas brasileiros. Metzger (2010) também destaca 
que fazer o desconto das APPs do cálculo da Reserva Legal é um retrocesso para a 
preservação em áreas particulares, já que essa área tem funcionalidades diferentes em 
seus aspectos.   

De acordo com Miranda (2011), o novo Código Florestal tem como principal premissa 
a proteção econômica e da produção agrícola brasileira deixando de certo modo de lado 
a proteção ambiental. Ainda segundo o autor a justificativa dada por ruralistas, de que os 
principais afetados pela nova legislação eram os pequenos produtores rurais se tornou 
falha, já que em maior parte dos crimes ambientais são cometidos por grandes produtores 
rurais em busca de novas terras para a produção de grãos de criação de gado. 

Mas esse novo Código traz mudanças pontuais e assertivas como o CAR (Cadastro 
Ambiental Rural) que é uma forma do governo ter informações cruciais para melhorar os 
controles ambientais e nortear políticas públicas voltadas para a preservação ambiental. 
Outros pontos que se destacam são os arts. 21, 23 e 24 do Código que estabelece o 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), para a exploração de floresta, o art. 51º 
do controle do desmatamento, e do art. 58º da fiscalização ambiental. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As mudanças ocorridas desde o primeiro código florestal de 1934 passando pela sua 
evolução com a lei de 1965 até chegar ao Código de 2012 teve grandes mudanças, que 
propuseram divergências entre a produção rural e a preservação das florestas. O novo 
Código Florestal Brasileiro Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 aprovado e sancionado 
pela então presidente Dilma Rousseff, trouxe mudanças significativas para a proteção 
e preservação ambiental das florestas no Brasil. Diversos grupos entre ambientalistas, 
políticos, ruralistas, e grande empresário tiveram discursões acaloradas em defesas de 
seus pontos de visão e de interesses. 

Em muitos aspectos o novo Código em determinados pontos teve retrocessos no 
âmbito da preservação, por influências diretas dos ruralistas. Mas vale ressaltar que esse 
Código teve evoluções claras na legislação florestal.
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O objetivo deste artigo foi apresentar uma análise histórica das mudanças ocorridas 
na legislação florestal brasileira de forma sucinta deste do primeiro Código Florestal 
de 1934, 1965 e 2012, assim como discutir sobre os interesses de diferentes atores no 
atual Código. Notou-se que existiram dois grupos distintos os ruralistas que defendiam a 
ampliação da produção pela liberação de mais terras, e os ambientalistas que lutavam por 
mais proteção das florestas e um desenvolvimento sustentável. 
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